
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.436 - SP (2008/0193478-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF/SP 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : W2G2 S/A 
ADVOGADO : FLÁVIA MARIA DE MORAES GERAIGIRE E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO.  REGISTRO PROFISSIONAL. ARTIGO 535, II, 
CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DROGARIAS E 
FARMÁCIAS. TÉCNICO EM HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 
OBRIGATORIEDADE. COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E 
PUNIÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.
1. No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, o recurso não 
merece provimento. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência 
ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no 
sentido de que o técnico responsável pelo estabelecimento deve estar, 
obrigatoriamente, presente durante todo o horário de funcionamento do 
estabelecimento. Portanto, é disposição legal expressa a obrigatoriedade de presença 
do técnico responsável durante todo o horário de funcionamento da farmácia ou 
drogaria. Precedentes.
3. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no 
sentido de que "terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, 
inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" (art. 15), e que "a 
presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de 
funcionamento do estabelecimento". (§ 1º). Cabe ao Conselho Regional de 
Farmácia promover a fiscalização e punição devidas.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.436 - SP (2008/0193478-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF/SP 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : W2G2 S/A 
ADVOGADO : FLÁVIA MARIA DE MORAES GERAIGIRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP, com fundamento na alínea 'a' do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nesses 

termos ementado (fls. 463/469):

MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 
CONCESSÃO DO TERMO DE RESPONSABILIDADE - RESPONSÁVEL 
TÉCNICO POR ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO - AUSÊNCIA - 
FISCALIZAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 
COMPETÊNCIA.
1. A competência deferida aos Conselhos Regionais de Farmácia quanto à 
fiscalização desses estabelecimentos abrange à verificação do exercício da 
profissão de farmacêutico.
2. O artigo 24 da Lei nº 3.820/60 c/c o artigo 15 da Lei 5.991/73 estabelecem o 
poder de fiscalizar a farmácias e drogarias para verificar a presença de 
responsável técnico, legalmente inscrito.
3. A concessão do termo de responsabilidade, entretanto, não exime o 
estabelecimento de cumprir a previsão legal da manutenção de farmacêuticos, 
co-responsáveis, durante todo o funcionamento da loja.
4. Enquanto a existência do termo é requisito essencial para o funcionamento da 
farmácia ou drogaria, a ausência de co-responsáveis revela-se como 
irregularidade, sendo passível de autuação pelo Conselho.
5. Apelação não provida.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 499/503).

Em suas razões recursais, sustenta contrariedade ao disposto nos artigos 535, II, do 

CPC, 15 da Lei 5.991/73, 10 e 24 da Lei 3.820/60 e 1º da Lei 6.839/80, ao fundamento de que 

seria impossível a expedição de certificado de regularidade de responsabilização técnica aos 

estabelecimentos da drogaria recorrente.

Sem contrarrazões nos autos (fl. 593).
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O recurso especial não foi admitido na origem e foi encaminhado a este Superior 

Tribunal por força de decisão proferida em agravo de instrumento (fls. 595/596).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.436 - SP (2008/0193478-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO.  REGISTRO PROFISSIONAL. ARTIGO 535, II, CPC. 
ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DROGARIAS E 
FARMÁCIAS. TÉCNICO EM HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 
OBRIGATORIEDADE. COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E PUNIÇÃO 
DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.
1. No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, o recurso não 
merece provimento. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência 
ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no 
sentido de que o técnico responsável pelo estabelecimento deve estar, 
obrigatoriamente, presente durante todo o horário de funcionamento do 
estabelecimento. Portanto, é disposição legal expressa a obrigatoriedade de presença 
do técnico responsável durante todo o horário de funcionamento da farmácia ou 
drogaria. Precedentes.
3. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no 
sentido de que "terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, 
inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" (art. 15), e que "a 
presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de 
funcionamento do estabelecimento". (§ 1º). Cabe ao Conselho Regional de 
Farmácia promover a fiscalização e punição devidas.
4. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP, com fundamento na alínea 'a' do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, o recurso não 

merece provimento. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 

levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 

estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. 

IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste 

sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Vejam-se exemplos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
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CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. (REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
OCORRENTE. [...]
1. Inexistem quaisquer resquícios de negativa de prestação jurisdicional cometida 
pelo acórdão recorrido que examinou de modo sólido e integral a controvérsia.
[...]
4. Recursos especiais não providos. (REsp 1.181.300/PA, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 24.9.2010)

Quanto ao mérito, melhor sorte socorre à recorrente.

A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de 

que o técnico responsável pelo estabelecimento deve estar, obrigatoriamente, presente durante 

todo o horário de funcionamento do estabelecimento. Eis o texto do art. 15, caput e § 1º, do 

referido diploma legal:

Art. 15. A farmácia , a drogaria e as distribuidoras (Artigo 11 da MP nº 2.190-34, 
de 23 de agosto de 2001) terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico 
responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei. 
§ 1º A presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de 
funcionamento do estabelecimento. 

Portanto, é disposição legal expressa a obrigatoriedade de presença do técnico 

responsável durante todo o horário de funcionamento da farmácia ou drogaria. É esse o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se alguns precedentes:

ADMINISTRATIVO – CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA – 
DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS – ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ – ENUNCIADO 83 DA 
SÚMULA DESTA CORTE – INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE 
FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL TÉCNICO.
1. Aplicação da Súmula do 83/STJ: "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida"; o qual também se aplica ao recurso especial interposto pela 
alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que é 
dispensável a presença de responsável técnico em farmácia, bem como de sua 
inscrição no respectivo conselho profissional, em dispensários de medicamentos; 
exigência essa direcionada apenas a farmácias e drogarias.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1196256/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.11.2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. INEXIGIBILIDADE DA 
ASSISTÊNCIA DE FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ 
DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as 
drogarias e farmácias, não se aplicando aos dispensários de medicamentos 
situados em hospitais e clínicas.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 
5.991/73, em seu art. 15, somente exigiu a presença de responsável técnico, bem 
como sua inscrição no respectivo conselho profissional às farmácias e drogarias. 
Destarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 
4º, XIV), não estão obrigados a cumprir as referidas exigências.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 999.005/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
25.6.2008.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 
PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.
1. Os dispensários de medicamentos localizados em hospitais não se subordinam 
à exigência legal de manter a presença de farmacêutico para funcionar. Súmula 
140 do extinto TFR.
2. O óbice insculpido na Súmula 83/STJ também é aplicável ao recurso 
fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional.
3. O fato do art. 19 da Lei nº 5.991/73 ter exonerado o posto de medicamentos, a 
unidade volante e o supermercado, o armazém e o empório, a loja de 
conveniência e a "drugstore" da assistência de técnico responsável, não importa 
reconhecer que trouxe para o dispensário de medicamentos tal obrigação, 
porquanto o art. 15 da mesma lei apenas insere o referido dever para as farmácias 
e drogarias. A obrigatoriedade de assistência de técnico responsável inscrito no 
Conselho Regional de Farmácia apenas poderá ser exigida dos estabelecimentos 
expressamente referidos na lei.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1149075/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
17.11.2009)
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ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR DUAS 
DROGARIAS – INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL – RESPONSÁVEL 
SUBSTITUTO – OMISSÃO – APLICAÇÃO PRÁTICA – COMPETÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO E PUNIÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.
1. Requereu o ora embargante, nas razões do agravo regimental, que, caso fosse 
deferida a acumulação da responsabilidade técnica, o que, de fato, ocorreu, 
caberia à agravada, ora embargada, a indicação de um responsável técnico 
substituto, nos moldes dos §§ 1º e 2º do art.
15 da Lei n. 5.991/73.
2. A matéria articulada no recurso especial restringe-se à possibilidade de 
acumulação de responsabilidade técnica de duas drogarias pelo mesmo 
profissional, questão totalmente resolvida por esta Corte.
3. A jurisprudência é clara no sentido de que "o farmacêutico pode acumular a 
responsabilidade técnica por unidade farmacêutica e por unidade de drogaria, bem 
como a responsabilidade por duas drogarias, espécies do gênero "farmácia". 
Precedentes: REsp 1008577/MG, DJ 16/04/2008; REsp 968778/MG,  DJ 
07.02.2008." (AgRg no REsp 1031008/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 18.11.2008, DJe 17.12.2008).
4. Reconhecida a possibilidade de acumulação da responsabilidade técnica, tal 
como foi apresentada no recurso especial, não cabe a esta Corte definir a 
aplicação prática disso, acerca da necessidade de responsável técnico substituto.
5. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no 
sentido de que "terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, 
inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" (art. 15), e que "a 
presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de 
funcionamento do estabelecimento". (§ 1º). Cabe ao Conselho Regional de 
Farmácia promover a fiscalização e punição devidas.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para suprir a 
omissão apontada quanto à questão trazida no agravo regimental referente à 
necessidade de responsável técnico substituto.
(EDcl no AgRg no REsp 1008960/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 23.4.2009)

A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de 

que "terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho 

Regional de Farmácia, na forma da lei" (art. 15), e que "a presença do técnico responsável 

será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento". (§ 1º). 

Cabe ao Conselho Regional de Farmácia promover a fiscalização e punição devidas.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2008/0193478-0 REsp 1.085.436 / SP

Números Origem:  200361000128833  200703000998416  200800574525

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : W2G2 S/A
ADVOGADO : FLÁVIA MARIA DE MORAES GERAIGIRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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